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             MINISTÉRIO DA SAÚDE 
            CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE – CMS 
            ACAJUTIBA/BA 

PARECER DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE ACAJUTIBA BA 
AVALIAÇÃO DA GESTÃO 

 
 
 
O Conselho Municipal de Saúde de Acajutiba - Estado da Bahia, 

em atendimento às exigências legais, notadamente o § 1º do art. 36, da Lei 
Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, a regulamentação própria desta 
Unidade Federativa e normas do Ministério da Saúde, para fins da Prestação de 
Contas Anual, do exercício financeiro de 2021, do Fundo Municipal de Saúde de 
Acajutiba/BA, é de parecer pela APROVAÇÃO das contas da gestão, 
encontrando-se o processo em condição de ser submetido ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia, nos termos do art. 13 da Resolução 
TCM nº 1277/08. 

 

A opinião supra, está consubstanciada nos resultados do 
acompanhamento periódico e na apreciação das Prestações de Contas Mensais, 
dos Relatórios Quadrimestrais de Gestão e no Relatório de Gestão Anual do 
Fundo Municipal de Saúde, relativamente ao exercício financeiro de 2021, 
conduzidos pelo Conselho Municipal da Saúde segundo o planejamento definido 
para o período, observando as competências legais do Conselho. 

 
Verifica-se o cumprimento do limite mínimo estabelecido no art. 7º 

da Lei Complementar nº 141/2012, uma vez que o município aplicou, em ações 
e serviços públicos de saúde, recursos no montante de 6.830.822,17  ( seis 
milhões oitocentos e trinta mil reais, oitocentos e vinte e dois reais com 
dezessete centavos), decorrentes dos impostos e das transferências 
constitucionais oriundas de impostos, correspondendo ao percentual de 28,74% 

 
A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 

detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos encaminhamentos 
administrativos e legais que o caso ensejar. 

 
 

Acajutiba, em 29 de março de 2022. 
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